
Revista Internacional Consinter de Direito 

 1 

 
 
 
 
 
 
 

REVISTA INTERNACIONAL 

CONSINTER 
DE DIREITO 

 
 

Publicação Semestral Oficial do 
Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação 
 

ANO VI – NÚMERO X 
 

1º SEMESTRE 2020 
 
 

ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

0028990 



 

 2 

 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO, ANO VI, N. X, 1º SEM. 2020 
 
 
 
 
 
 
 

Europa – Rua General Torres, 1.220 – Lojas 15 e 16 – Tel: +351 223 710 600 

Centro Comercial D’Ouro – 4400-096 – Vila Nova de Gaia/Porto – Portugal 

Home page: revistaconsinter.com  

E-mail: internacional@jurua.net 
 
 

ISSN: 2183-6396-00010 
 
 

Depósito Legal: 398849/15 
 
 

DOI: 10.19135/revista.consinter.00010.00 
 
 

Editor: 

David Vallespín Pérez 
Catedrático de Derecho Procesal de la Universitat de Barcelona. Su actividad docente abarca tanto los 
estudios de Grado como los de Doctorado. Ha realizado enriquecedoras estancias de investigación en 
prestigiosas Universidades Europeas (Milán, Bolonia, Florencia, Gante y Bruselas). 

 

Diretores da Revista: 

Germán Barreiro González 
Doctor en Derecho por la Universidad Complutense de Madrid. Colaborador Honorífico en el 
Departamento de Derecho Privado y de la Empresa – Universidad de León (España). 

Gonçalo S. de Melo Bandeira 
Professor Adjunto e Coordenador das Ciências Jurídico-Fundamentais na ESG/IPCA, Minho, 
Portugal. Professor Convidado do Mestrado na Universidade do Minho. Investigador do CEDU – 
Centro de Estudos em Direito da União Europeia. Doutor e Licenciado pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra. Mestre pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa. 

María Yolanda Sánchez-Urán Azaña 
Catedrática de Derecho del Trabajo y de la Seguridad Social de la Facultad de Derecho, UCM, de la 
que ha sido Vicedecana de Estudios, Espacio Europeo de Educación Superior y de Innovación 
Educativa y Convergencia Europea. 

 
 

A presente obra foi aprovada pelo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
adotando-se o sistema blind view (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
garante a isenção e imparcialidade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
Conselho Editorial, consoante as exigências das agências e instituições de avaliação, 
atestando a excelência do material que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 



Revista Internacional Consinter de Direito 

 3 

 
 
 
 
 
 
 

REVISTA INTERNACIONAL 

CONSINTER 
DE DIREITO 

 
 

Publicação Semestral Oficial do 
Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação 
 

ANO VI – NÚMERO X 
 

1º SEMESTRE 2020 
 
 

ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto 
Editorial Juruá 

2020 



 

 4 

Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
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b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 
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Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 

 

 

Vinicius Almada Mozetic 

Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
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graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 
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Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 
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Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 
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Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumen: En virtud del grado de desconexión que existe entre la persona y el lugar 
de su residencia habitual nos encontramos con una situación de mera desaparición – 
se presume la vida-, o bien con la declaración de ausencia legal – se duda sobre la 
vida-, o con la declaración de fallecimiento – se presume la muerte-. Tanto la 
incomunicación como la incertidumbre están presentes en las tres fases de la ausencia. 

En España, la Ley 15/2015, de 2 de julio, de la Jurisdicción Voluntaria, introduce 
importantes cambios en la regulación de esta temática que consisten, 
fundamentalmente, en atribuir más funciones al letrado de la administración de 
justicia, en detrimento del juez; entre ellas destaca realizar el nombramiento tanto del 
defensor judicial del desaparecido como del representante del declarado ausente; 
declarar no solo el fin de la situación de ausencia legal sino también el fallecimiento 
de la persona, indicando la fecha desde la que se entiende que acontece la muerte; y 
acortar considerablemente los plazos para efectuar la declaración de fallecimiento, si 
la desaparición ocurre en circunstancias de riesgo. 

Abstract: By virtue of the degree of disconnection that exists between the person and 
the place of his habitual residence we find ourselves in a situation of mere 
disappearance – life is presumed – or with the declaration of legal absence – doubt 
about life-, or with the declaration of death – the death is presumed-. Both lack of 
communication and uncertainty are present in the three phases of absence. 

In Spain, the Law 15/2015, of July 2, on Voluntary Jurisdiction, introduces important 
changes in the regulation of this subject, which basically consist in attributing more 
functions to the lawyer of the administration of justice, to the detriment of the judge; 
these include the appointment of both the judicial defender of the disappeared person 
and the representative of the declared absent person; declare not only the end of the 
situation of legal absence but also the death of the person, indicating the date from 
which it is understood that death occurs; and considerably shorten the deadlines for 
making the declaration of death, if the disappearance occurs in circumstances of risk. 

Palabras clave: Desaparición, incomunicación, incertidumbre, letrado de la 
administración de justicia, juez, notario 

 
1  Este trabajo se realiza en el marco del grupo de investigación “Empresa, Consumo y Derecho” de la UDC, 

y del proyecto de investigación nacional “Menores migrantes en el arco mediterráneo: movilidad, sistemas 
de acogida e integración”. Profesora de Derecho Civil.Universidad de A Coruña. 

mailto:i.garcia.presas@udc.es


Inmaculada García Presas 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 604 

Keywords: Disappearance, lack of communication, uncertainty, lawyer of the 
administration of justice, judge, notary 

Sumario: 1. Introducción. 2. Similitudes y diferencias en las distintas fases de la ausencia. 
3. Principales cambios de la ley 15/2015. 3.1. Situación de mera desaparición. 3.2. 
Declaración de ausencia legal. 3.3. Declaración de fallecimiento. 3.4. Inscripción en el 
registro civil. 4. Conclusiones. 5. Referencias. 

1.  INTRODUCCIÓN 

El Código Civil español está formado por un título preliminar; cuatro libros; 
una disposición final estipulada en el artículo 1.976, que es el último del Código; 
trece disposiciones transitorias y cuatro disposiciones adicionales.  

Las tres fases de la ausencia de las personas físicas se encuentran ubicadas en 
el libro primero del Código Civil que lleva por rúbrica “De las personas”, 
concretamente en el título octavo “De la ausencia” que, a su vez, se divide en tres 
capítulos.  

El capítulo primero se denomina “Declaración de ausencia y sus efectos” y, 
en él, el primer artículo, que es el 181, se refiere a la fase inicial – la situación de 
mera desaparición – mientras que, todos los demás, es decir, desde el 182 hasta el 
192, ambos incluidos, abordan la segunda fase – la declaración de ausencia legal o la 
ausencia en sentido estricto- 

La rúbrica del capítulo segundo es “De la declaración de fallecimiento” y 
recoge los artículos 193 a 197, ambos incluidos. Finalmente, el título octavo del 
libro primero del Código Civil cuenta con un capítulo tercero que se concreta en el 
artículo 198 y alude a la inscripción en el Registro Civil.  

La Ley 15/2015, de 2 de julio, de la Jurisdicción Voluntaria, introduce 
significativas modificaciones en varios de los preceptos del Código Civil que se 
refieren a las tres fases de la ausencia de las personas físicas.  

2.  SIMILITUDES Y DIFERENCIAS EN LAS DISTINTAS FASES DE LA 

AUSENCIA 

En España el Código Civil, en los artículos 181 a 198, contempla lo relativo a 
las tres fases de la ausencia de las personas físicas. Hasta fechas relativamente 
cercanas también se alude al respecto en los artículos 2.031 a 2.047 de la Ley de 
Enjuiciamiento Civil de 1881 (DÍEZ-PICAZO, GULLÓN, 2000, p. 279). 
Recientemente, la Ley 15/2015, en los artículos 69 a 77, establece una nueva 
regulación de esta temática, introduciendo significativos cambios en el Código Civil 
que, desde entonces, están vigentes.  

Las tres fases de la ausencia de las personas físicas – la situación de mera 
desaparición (artículo 181 del Código Civil y 69 de la Ley 15/2015), la ausencia en 
sentido estricto o declaración de ausencia (artículos 182 a 192 del Código Civil y 70 
a 73 de la Ley 15/2015) y la declaración de fallecimiento (artículos 193 a 197 del 
Código Civil y 74 a 77 de la Ley 15/2015) – cuentan con autonomía propia, 
pudiéndose llegar a cada una de ellas sin haber pasado anteriormente por las otras, 
ya que funcionan de manera independiente y no son sucesivas entre sí 
(BERCOVITZ Y RODRÍGUEZ CANO, 2017, p. 136). Debido a que cada fase 
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atiende a problemas distintos también son diferentes las medidas que se adoptan en 
cada supuesto (PARRA LUCÁN, 2018, p. 225). 

En todo caso se combinan dos elementos, que están presentes en muchas 
regulaciones positivas, se trata de la incomunicación y la incertidumbre. Ambos son la 
consecuencia de un previo desplazamiento y de la desaparición de la persona, dejando de 
estar localizable y de mandar noticias (LACRUZ BERDEJO, 2010, p. 222).  

Así pues, en las diversas situaciones que se producen dentro de esta institución 
concurre como presupuesto básico la desaparición de la persona, pero varía el grado de 
desconexión existente entre ella y el lugar en el que reside normalmente (BERCOVITZ 
RODRÍGUEZ-CANO, 2017, p. 136). Sin embargo, el presupuesto no es el simple hecho 
de que la persona no se encuentra en su residencia habitual, sino la imposibilidad de 
contactar con ella, al no ser factible la comunicación (PARRA LUCÁN, 2018, p. 223).  

Además, en ninguna de las tres fases es posible demostrar la subsistencia o la 
muerte de la persona desaparecida, siendo este el sentido en el que hay que entender el 
significado de la palabra incertidumbre, cuando se utiliza en este contexto (CARRASCO 
PERERA, 2018, p. 171). La creciente incertidumbre que existe en cada una de las fases 
conlleva que haya un orden de gravedad, estabilidad o permanencia en las medidas que 
se estipulan. Así pues, en el primer supuesto, al entender que el individuo vive y va a 
reaparecer, se adoptan medidas que se caracterizan por la provisionalidad mientras que, 
en el segundo, debido a que surge la duda sobre la vida de la persona, se organiza un 
sistema en el que destaca la permanencia y, en el tercero, se declara la muerte, tras 
realizar los trámites oportunos, ya que se entiende que ya ha sucedido (MORENO 
QUESADA, 2017, p. 131).  

En todo caso, resulta indiferente si la persona ha llegado a cualquiera de estas 
tres situaciones, de manera consciente y deliberada, abandonando su casa y su 
familia de forma voluntaria, o si son el resultado de cualquier otro acontecimiento, 
tal y como ocurre si se produce un secuestro o un rapto, un asesinato o una retención 
ilícita (LASARTE ÁLVAREZ, 2018, p. 226). Sin embargo, si bien en la mera 
desaparición late la presunción de que el desaparecido vive, en la declaración de 
ausencia la ley ya duda sobre la existencia del ausente y, en la declaración de 
fallecimiento, se presume la muerte.  

Además, ninguna de las tres fases afecta a la capacidad de obrar de la persona, es 
decir, a la aptitud concreta para ejercitar los derechos y las obligaciones, ya que, si vive, 
la sigue teniendo intacta. No se trata de un estado civil ni produce modificación alguna 
en el ámbito de poder y de responsabilidad, simplemente se requiere que alguien se haga 
cargo de los asuntos, especialmente de los patrimoniales, ya que influyen en la propia 
persona y en los terceros (CARRASCO PERERA, 2018, p. 171). De este modo también 
están correctamente defendidos los cónyuges, los acreedores, los posibles herederos e 
incluso resulta protegido el interés público (LACRUZ BERDEJO, 2010, p. 222). Sin 
embargo, mientras en la situación de mera desaparición fundamentalmente se amparan 
los intereses del desaparecido, en el caso de la declaración de ausencia legal se protegen 
los del individuo en cuestión, pero, además, los de otras personas (CARRASCO 
PERERA, 2018, p. 174). 
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3.  PRINCIPALES CAMBIOS DE LA LEY 15/2015 

El principal cambio que ocasiona la Ley 15/2015, en los artículos 69 y 
siguientes, con respecto a las tres fases de la ausencia, estriba en atribuir un mayor 
número de funciones a los secretarios judiciales – también llamados letrados de la 
administración de justicia desde la Ley orgánica 7/2015, de 21 de julio, por la que se 
modifica la Ley orgánica 6/1985, de 1 de julio, del poder judicial-, en detrimento de 
los jueces. Para conseguir este objetivo la Disposición Final Primera de la citada Ley 
modifica varios artículos del Código Civil: 181, 183, 185, 186, 187, 194, 196 y 198. 
A lo largo de este trabajo se explica, con cierto detenimiento, en que consiste la 
mayor intervención de estas personas, en cada una de las tres fases de la ausencia. 

Si bien el cambio que se acaba de mencionar, y que a continuación se desarrolla, 
es el que interesa en relación con el tema objeto de estudio, la Ley 15/2015 prevé otras 
muchas medidas, entre las que cabe destacar (BOTANA, 2015, p. 20): 

- La desjudicialización ya que se conceden al juez tan solo expedientes que 
versan sobre el interés público o el estado civil. 

- Los procedimientos desjudicializados se caracterizan por la alternatividad 
porque es posible elegir entre acudir a los letrados de la administración de justicia, a 
los notarios o a los registradores de la propiedad y mercantiles. 

- Predomina la heterogeneidad, puesto que se engloba un contenido variado, 
al diferenciarse entre los expedientes que se atribuyen a los jueces y a los letrados de 
la administración de justicia y los que se adjudican a los notarios y a los 
registradores de la propiedad y mercantiles. 

- El ministerio fiscal interviene en los expedientes de jurisdicción voluntaria 
relativos al estado civil o condición de las personas o si están en juego los intereses 
de los menores de edad o de las personas que tienen la capacidad modificada por el 
juez o bien cuando la ley lo señala expresamente. Sin embargo, se disminuye la 
presencia, tanto de los abogados como de los procuradores, al requerirse su 
concurrencia únicamente si lo estipula la ley. 

- A los letrados de la administración de justicia se les otorga la misión de 
impulsar y de dirigir los expedientes. 

En efecto la Ley 15/2015, para lograr su principal objetivo, que es acabar con 
la lentitud que existe en la justicia civil, emplea dos vías que son complementarias: 
Una es la desjudicialización de muchas cuestiones que, con anterioridad, solventan 
los jueces y, la otra, trata de instaurar un procedimiento ordinario de jurisdicción 
voluntaria con la finalidad de otorgar una mayor agilidad y certeza jurídica al cauce 
procesal que tienen las personas para satisfacer sus derechos e intereses2. 

Por lo tanto, desde la Ley 15/2015, la competencia sobre los expedientes de 
jurisdicción voluntaria es compartida entre los jueces y los letrados de la 
administración de justicia, ya que previamente tan solo corresponde a la autoridad 
judicial. Además, tras la citada Ley, muchos expedientes se convierten en notariales 

 
2  http://www.legaltoday.com/practica-juridica/civil/civil/principales-novedades-de-la-ley-152015-de-

jurisdiccion-voluntaria  
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o en registrales, y dejan de ser de jurisdicción voluntaria, al no existir una 
jurisdicción voluntaria notarial o registral3. 

3.1 SITUACION DE MERA DESAPARICIÓN 

En la situación de mera desaparición destaca la provisionalidad sin que sea 
necesario que transcurra un plazo determinado, desde la desaparición y la falta de 
noticias, para el nombramiento del defensor judicial del desaparecido que, hasta la 
Ley 15/2015, su actuación se limita legalmente a lo estrictamente necesario –es decir 
a pagar deudas o a personarse en juicio-, y, tras la citada Ley, se amplían 
considerablemente sus funciones ya que se le pueden adjudicar facultades de 
representación en los actos que son económicamente convenientes para llevar a cabo la 
correcta administración del patrimonio, según se desprende del artículo 181 del Código 
Civil.  

El citado precepto señala “En todo caso, desaparecida una persona de su 
domicilio o del lugar de su última residencia, sin haberse tenido en ella más noticias 
(…)”, lo que literalmente lleva a concluir que la ausencia de noticias se produzca en 
dichos lugares cuando lo correcto es que haya inexistencia de noticias sobre la persona, 
sin que tenga que ser necesariamente en el domicilio o en la última residencia. De hecho, 
en la práctica, no concurre la situación de mera desaparición en el caso de que se 
conozcan noticias de la persona en cuestión en un lugar diferente al que se indica en el 
precepto (CARRASCO PERERA, 2018, p. 171). Por ello, en 2015, cuando se efectúan 
modificaciones en la redacción del artículo 181 del Código Civil, también se debería 
haber aprovechado la ocasión para cambiar la expresión “en ella” por “de ella”, con la 
finalidad de que se entienda mejor lo que se pretende expresar (DÍEZ-PICAZO, 
GULLÓN, 2000, p. 280).  

Igualmente es importante hacer hincapié en que el artículo 181 del Código Civil 
no se refiere al defensor judicial al que se alude en relación con los menores de edad y 
los incapacitados, en los artículos 299 y siguientes del citado texto legal, ya que, en el 
caso objeto de estudio, se trata de una persona que administra el patrimonio del 
desaparecido (O´CALLAGHAN MUÑOZ, 2008, p. 289). 

En este sentido, el artículo 299 del Código Civil, establece que “Se nombrará un 
defensor judicial que represente y ampare los intereses de quienes se hallen en alguno de 
los siguientes supuestos: 

1º Cuando en algún asunto exista conflicto de intereses entre los menores o 
incapacitados y sus representantes legales o el curador. En el caso de tutela conjunta 
ejercida por ambos padres, si el conflicto de intereses existiere solo con uno de ellos, 
corresponderá al otro por ley, y sin necesidad de especial nombramiento, representar y 
amparar al menor o incapacitado.  

2º En el supuesto de que, por cualquier causa, el tutor o el curador no 
desempeñare sus funciones, hasta que cese la causa determinante o se designe otra 
persona para desempeñar el cargo. 

3º En todos los demás casos previstos en este Código”.  

 
3  La Ley de la Jurisdicción Voluntaria: algunas ideas ante la Ley15/2015, en: http://www.abogacia. 

es/2016/02/04/la-ley-de-la-jurisdiccion-voluntaria-algunas-ideas-ante-la-ley-152015/ 
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Así pues, el supuesto que se recoge en el artículo 181 del Código Civil, en 
relación con el defensor judicial que existe ante la situación de mera desaparición, es uno 
de los que se pueden entender incluidos en el apartado tercero, del artículo 299, del 
Código Civil (DÍEZ-PICAZO, GULLÓN, 2000, p. 281). Asimismo, dentro del citado 
apartado de este precepto también es posible incorporar, entre otros, los siguientes casos: 
mientras tiene lugar la tramitación del procedimiento de remoción del tutor o del curador 
se nombra un defensor judicial, según señala el artículo 249 del Código Civil; o bien, con 
el objetivo de defender al demandado, como presunto incapaz o pródigo, si no se persona 
por sí mismo ni le defiende el ministerio fiscal, también entra en juego la figura del 
defensor judicial, tal y como estipula el artículo 758 de la Ley de Enjuiciamiento Civil; 
igualmente, se nombra un defensor judicial, en tanto no se resuelve sobre la excusa 
sobrevenida, alegada por el tutor, ya que, en este caso, ha de seguir ejerciendo la función 
y, si no lo hace, es cuando se produce el citado nombramiento, en virtud de lo dispuesto 
en el artículo 256.2 del Código Civil (O´CALLAGHAN MUÑOZ, 2008, p. 368).  

Otra novedad que, la Ley 15/2015, introduce en el artículo 181 del Código Civil, 
consiste en que corresponde al letrado de la administración de justicia a través de 
decreto, y no al juez, tanto concretar la extensión de las facultades que se otorgan al 
defensor judicial como efectuar su nombramiento que se realiza, según señala este 
precepto, a instancia del ministerio fiscal o de la parte interesada –es el caso de los 
acreedores o de las personas que tengan un juicio pendiente con el ausente o algún 
interés relacionado con sus bienes-. 

El cargo de defensor judicial siempre recae sobre una persona que es mayor de 
edad, respetándose el siguiente orden de preferencia: en primer lugar, el cónyuge no 
separado legalmente o de hecho, ante la inexistencia de cónyuge se nombra defensor 
judicial al pariente más próximo hasta el cuarto grado –es decir el mayor de los hijos, sin 
distinción alguna entre ellos, incluyendo los adoptivos-, en ausencia de hijos, el de mayor 
edad de los demás descendientes, a falta de unos y de otros, el ascendiente más próximo 
de menor edad, sin diferenciar por línea o por sexo, en su defecto, el mayor de los 
hermanos del desaparecido y, si no hay hermanos, el pariente colateral más próximo 
hasta el cuarto grado. En el supuesto de que no existan los parientes citados, el letrado de 
la administración de justicia puede designar para ocupar el cargo a la persona solvente y 
de buenos antecedentes, previa audiencia del ministerio fiscal.  

Obviamente no es necesario nombrar un defensor judicial si el desaparecido 
“estuviese legítimamente representado”, lo que ocurre si es menor de edad o si se halla 
incapacitado judicialmente y, por lo tanto, se encuentra sujeto a la patria potestad de los 
padres o a la tutela de las personas que pueden desempeñar el cargo de tutor, “o 
voluntariamente conforme al artículo 183” tal y como acontece si deja encomendada por 
apoderamiento la administración de los bienes ya que, en este caso, todos los asuntos 
del desaparecido, sean o no urgentes, son atendidos por el apoderado, a no ser que 
sea preciso nombrar un defensor judicial porque el apoderado no tenga asignadas 
ciertas facultades entre las que se le otorgan o bien si cesa en sus funciones –al 
terminar el plazo para el que se le concede el poder o cuando fallece-. 

En relación con la situación de mera desaparición, el artículo 71 de la Ley 
15/2015, dispone que “1. En los casos de desaparición de una persona, si se 
solicitare por parte legitimada o por el ministerio fiscal, conforme al artículo 181 del 
Código Civil, el nombramiento de un defensor, acreditados los requisitos que dicho 
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precepto establece, se nombrará por el secretario judicial defensor a quien 
corresponda, previa celebración de comparecencia en el plazo máximo de cinco días 
desde la presentación de la solicitud, a la que se citará a los interesados y al 
ministerio fiscal y se oirá a los testigos propuestos por el solicitante. 2. En caso de 
urgencia por seguirse perjuicio si se esperase para el nombramiento hasta la 
celebración de la comparecencia, el secretario judicial podrá designar de inmediato 
defensor a quien corresponda o a quien se proponga por el solicitante, así como 
adoptar medidas urgentes de protección del patrimonio del desaparecido, 
continuándose luego los trámites ordinarios del expediente que, en este caso, 
terminará por resolución por la que se ratifiquen o se revoquen el nombramiento y 
las medidas acordadas al inicio”. 

3.2.  DECLARACIÓN DE AUSENCIA LEGAL  

La declaración de ausencia legal se efectúa con la finalidad de proveer con 
carácter estable la desaparición de la persona, lo cual es necesario porque, en este 
caso, no se produce únicamente la mera carencia de noticias (O`CALLAGHAN 
MUÑOZ, 2008, p. 289). Es la citada declaración la que ocasiona cambios en la 
condición del individuo, ya que deja de ser simplemente desaparecido, para 
convertirse en ausente en sentido estricto (ALBALADEJO, 2009, p. 330). 

Únicamente se puede efectuar la declaración de ausencia legal cuando, desde 
las últimas noticias de la persona o, en ausencia de estas, desde la desaparición de la 
residencia habitual, transcurre un determinado periodo de tiempo, que es de un año, 
si el desaparecido no deja nombrado un apoderado general, es decir, con facultades 
de administración de todos los bienes – artículo 183, párrafo primero, del Código 
Civil-, o bien de tres años, si deja encomendada por apoderamiento la citada 
administración – artículo 183, párrafo segundo, del Código Civil-.  

En relación con el último párrafo del citado precepto la Ley 15/2015 
introduce ciertas modificaciones quedando redactado de la siguiente manera “La 
muerte o renuncia justificada del mandatario, o la caducidad del mandato, determina 
la ausencia legal, si al producirse aquellas se ignorase el paradero del desaparecido y 
hubiere transcurrido un año desde que se tuvieron las últimas noticias, y, en su 
defecto, desde su desaparición. Inscrita en el registro civil la declaración de 
ausencia, quedan extinguidos de derecho todos los mandatos generales o especiales 
otorgados por el ausente”.  

Existe una gran generosidad en la legitimación para promover el expediente 
de declaración de ausencia legal ya que recae sobre “cualquier persona que 
racionalmente estime tener sobre los bienes del desaparecido algún derecho 
ejercitable en vida del mismo o dependiente de su muerte” según se desprende del 
artículo 182 del Código Civil y 68.2 de la Ley 15/2015. Asimismo, se diferencia 
entre las personas que cuentan con la facultad de instar la declaración de ausencia 
legal y aquellas que tienen la obligación de hacerlo. En relación con estas últimas el 
citado precepto del Código Civil estipula que “Tiene la obligación de promover e 
instar la declaración de ausencia legal, sin orden de preferencia: Primero: El 
cónyuge del ausente no separado legalmente. Segundo: Los parientes consanguíneos 
hasta el cuarto grado. Tercero: El ministerio fiscal de oficio o a virtud de denuncia”. 
Sin embargo, la doctrina considera de forma unánime que el carácter imperativo 
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previsto en este artículo es inoperante ya que, en caso de incumplimiento, no se 
produce ninguna consecuencia (LASARTE ÁLVAREZ, 2018, p. 230). 

Además se abrevian los plazos y se modifica la publicidad del expediente, tal 
y como establece la Ley 15/2015 en el artículo 70.2 que indica que “el secretario 
judicial admitirá la solicitud (…) y ordenará publicar dos veces la resolución de 
admisión mediante edictos, con intervalo mínimo de ocho días, en la forma 
establecida en la Ley de Enjuiciamiento Civil, en el Boletín Oficial del Estado y en 
el tablón del Ayuntamiento de la localidad en la que el ausente hubiere tenido su 
último domicilio”. En efecto se deroga el artículo 2.038 de la Ley de Enjuiciamiento 
Civil de 1881 que versa sobre la publicidad del expediente. 

Entre las novedades que introduce la Ley 15/2015 también se encuentra la 
relativa al nombramiento del representante del ausente legal que se lleva a cabo por 
el letrado de la administración de justicia, mediante decreto, y no por el juez, tal y 
como sucede con anterioridad a la citada Ley. 

Se distingue entre representantes legítimos y dativos y, dentro de los 
legítimos, también se diferencia entre plenos, privilegiados o propios y menos 
plenos, no privilegiados o impropios, en función de las obligaciones y los derechos 
que se les atribuye. 

Son representantes legítimos plenos el cónyuge presente mayor de edad no 
separado legalmente o, de hecho, el hijo mayor de edad –teniendo preferencia los 
que conviven con el ausente y el mayor al menor – y el ascendiente más próximo de 
menos edad de una u otra línea. Dentro de los representantes legítimos menos plenos 
se encuentran los hermanos mayores de edad que convivieron familiarmente con el 
ausente, con preferencia del mayor sobre el menor. Únicamente es posible alterar 
este orden de prelación si existe una causa grave que lo recomienda, tal y como 
acontece, entre otros supuestos, si el cónyuge, por su edad y formación, no puede 
atender la representación patrimonial del ausente. Asimismo, en defecto o no 
presencia de las personas citadas o bien si concurre una situación de urgente 
necesidad, el letrado de la administración de justicia nombra a una “persona solvente 
de buenos antecedentes, oído el ministerio fiscal”, que puede tener o no entronque 
familiar con el ausente, siendo esta designación de segundo orden o subsidiaria. 

Igualmente es importante hacer alusión a las funciones generales del 
representante del ausente, que se mencionan en los artículos 184.1 y 185 del Código 
Civil: la representación legal del declarado ausente respecto de los bienes dejados; la 
pesquisa de su persona –que significa que el representante ha de seguir las huellas 
del representado, sin considerarse su guardador-, la protección y la administración 
de sus bienes y el cumplimiento de sus obligaciones, entendiéndose que la función 
principal del representante legal es la de conservar y defender el patrimonio del 
ausente, consiguiendo los rendimientos normales. Como garantía de esta función es 
preciso inventariar los bienes muebles y describir los inmuebles. Algunas de estas 
obligaciones básicas del representante también sufren ciertos cambios que se 
encuentran recogidos en los artículos 71.1 y 73 de la Ley 15/2015. 

Si bien los representantes legítimos plenos poseen las más amplias facultades 
de administración; los representantes legítimos menos plenos y los dativos cuentan 
con facultades de administración muy limitadas ya que solo pueden efectuar actos de 
administración hasta la cuantía que, en cada caso, estipula el letrado de la 
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administración de justicia. Además, tienen la obligación de rendir cuentas cada seis 
meses al juzgado y de prestar la garantía o la fianza que el letrado de la 
administración de justicia estima oportuna.  

En todo caso se trata de una representación general ya que el representante ha 
de asumir el conjunto de funciones y decisiones que corresponderían al ausente si 
estuviese presente, salvo las personalísimas e intransferibles como es el caso de la 
patria potestad sobre los hijos, la posición en el matrimonio o los derechos políticos. 

La posición jurídica que corresponde a los representantes legítimos difiere de 
la de los dativos, tal y como se desprende del encabezamiento de los artículos 187 y 
188 del Código Civil, que, a los primeros, concede una “posesión temporal” y, a los 
segundos, le otorga el mero “ejercicio de la representación dativa”. En consecuencia, 
en función del tipo de representación, varían los derechos que tiene el representante 
sobre el patrimonio del ausente (LASARTE ÁLVAREZ, 2018, p. 232). En este 
sentido se pronuncia el artículo 187 del Código Civil que, desde la Ley 15/2015, se 
redacta del siguiente modo “Si durante el disfrute de la posesión temporal o del 
ejercicio de la representación dativa alguno probase su derecho preferente a dicha 
posesión, será excluido el poseedor actual, pero aquel no tendrá derecho a los 
productos sino a partir del día de la presentación de la demanda. Si apareciese el 
ausente, deberá restituírsele su patrimonio, pero no los productos percibidos, salvo 
mala fe interviniente, en cuyo caso la restitución comprenderá también los frutos 
percibidos y los debidos percibir a contar del día en que aquella se produjo, según la 
declaración del secretario judicial”. Seguidamente el artículo 188 del Código Civil 
establece que “Si en el transcurso de la posesión temporal o del ejercicio de la 
representación dativa se probase la muerte del declarado ausente, se abrirá la 
sucesión en beneficio de los que en el momento del fallecimiento fuesen sus 
sucesores voluntarios o legítimos, debiendo el poseedor temporal hacerles entrega 
del patrimonio del difunto, pero reteniendo, como suyos, los productos recibidos en 
la cuantía señalada. Si se presentase un tercero acreditando por documento 
fehaciente haber adquirido, por compra u otro título, bienes del ausente, cesará la 
representación respecto de dichos bienes, que quedarán a disposición de sus 
legítimos titulares”.  

Asimismo, también se ha de tener presente que la retribución que reciben los 
representantes legítimos se establece en función de la habilidad con la que cuentan 
para administrar el patrimonio del ausente, correspondiéndole, desde la Ley 
15/2015, al letrado de la administración de justicia, y no al juez, la fijación de la 
cuantía en la que estos pueden “hacer suyos los productos líquidos” procedentes del 
citado patrimonio. En cambio, si se trata de representantes dativos, se produce una 
remisión a lo estipulado para el tutor, en el artículo 274 del Código Civil, que 
impone a la autoridad judicial la determinación de la retribución teniendo presente 
“el trabajo a realizar y el valor y la rentabilidad de los bienes, procurando en lo 
posible que la cuantía de la retribución no baje del 4 por 100 ni exceda del 20 por 
100 del rendimiento líquido de los bienes”.  

En relación con lo que se acaba de exponer el artículo 71 de la Ley 15/2015 
indica que “1. Practicadas las pruebas que se hayan estimado necesarias y finalizada 
la comparecencia, el secretario judicial, si por el resultado de la prueba procediera, 
dictará decreto de declaración legal de ausencia, nombrará el representante del 
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ausente con arreglo a lo dispuesto en el artículo 184 del Código Civil a quien le 
corresponderá la pesquisa de la persona del ausente, la protección y administración 
de sus bienes y el cumplimiento de sus obligaciones, y dispondrá cuanto proceda 
con arreglo a dicho Código, según el caso de que se trate. 

2. Serán aplicables a los representantes dativos del ausente, en cuanto se 
adapten a su especial representación, las disposiciones establecidas en los capítulos 
IV y VIII sobre nombramiento de los tutores, la aceptación, excusa y remoción de su 
cargo, la prestación de fianza y la fijación de su retribución, así como la obtención 
de autorizaciones y aprobaciones para la realización de determinados actos referidos 
a bienes y derechos del ausente, y su rendición de cuentas una vez concluida su 
gestión, que se tramitarán y decidirán por el secretario judicial”. 

3.3.  DECLARACIÓN DE FALLECIMIENTO 

La declaración de fallecimiento conlleva la constatación oficial de la 
presunción de que la persona está muerta (PARRA LUCÁN, 2018, p. 237), a pesar 
de que no se pudo demostrar con la existencia del cadáver. No se descarta la 
reaparición, pero, mientras no suceda, se entiende que ha fallecido. Por lo tanto, se 
trata de una presunción “iuris tantum” ya que admite prueba en contrario. 

Así pues, aunque la declaración de fallecimiento, al igual que la muerte, 
produce la extinción de la personalidad, prevista en el artículo 32 del Código Civil, 
los efectos que se desencadenan, en ambos casos, no son exactamente idénticos, ya 
que, los de la declaración de fallecimiento, no cuentan con un carácter tan absoluto y 
definitivo como los de la muerte, debido a que no se pueden apartar de la nota de 
provisionalidad y de la presunción de muerte, al existir siempre la opción de que la 
persona reaparezca (O´CALLAGHAN, 2018, p. 299). De hecho, después de la 
citada declaración, tan solo se generan efectos que son parcialmente idénticos a los 
de la muerte, es decir, se trata de los efectos del fallecimiento, pero atenuados, al no 
haber certeza absoluta sobre la muerte, simplemente altas probabilidades. En 
cambio, con carácter previo a la declaración de fallecimiento, tienen lugar efectos 
que son parcialmente iguales a los de la vida, puesto que se ocasionan los efectos de 
la vida, pero atenuados, ya que tampoco hay total seguridad acerca de la vida, 
únicamente grandes posibilidades (ALBALADEJO, 2009, p. 338).  

Entre las modificaciones que incorpora la Ley 15/2015 también destaca el 
hecho de que es el letrado de la administración de justicia, y no el juez, quien 
declara el cese de la situación de ausencia legal, si se decreta anteriormente, así 
como el fallecimiento de la persona, señalando la fecha desde la que se entiende que 
sucede la muerte. 

La declaración de fallecimiento tiene lugar en un procedimiento de 
jurisdicción voluntaria, a instancia de las personas interesadas o del ministerio fiscal. 
En él se otorgan amplias facultades al letrado de la administración de justicia del 
juzgado de primera instancia competente, para que descubra las circunstancias en las 
que se encuentra la persona. El procedimiento termina con un decreto que es 
favorable o contrario a la citada declaración.  

El artículo 195 del Código Civil exige que en la declaración de fallecimiento 
se contenga la fecha exacta a partir de la cual se entiende producida la muerte. La 
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importancia de esta determinación estriba en que se presume que el ausente está vivo 
hasta ese momento, en el que se abre la herencia, con la finalidad de que le sucedan 
las personas a las que corresponde en esa fecha concreta. 

Es preciso el transcurso de un largo plazo, desde las últimas noticias de la 
persona o, en ausencia de estas, desde la desaparición, para que tenga lugar la 
declaración de fallecimiento. Tiempo que es de diez años, y se reduce a cinco, 
debido a la vejez del desaparecido, si al expirar los cinco primeros años ya ha 
cumplido setenta y cinco. Estos periodos se computan desde el uno de enero del año 
siguiente a aquel en el que acontecen los hechos, es decir, a partir de la terminación 
del año natural en el que hay las últimas noticias o acontece la desaparición. 

La Ley 15/2015 abrevia considerablemente los plazos en varios supuestos de 
desaparición en circunstancias de riesgo modificándose, de este modo, la regulación 
del Código Civil. El plazo de dos años, a pesar de que continúa respecto de la 
participación en campañas bélicas, se recorta sustancialmente, sustituyéndose por el 
de un año, contado de fecha a fecha, en los supuestos de violencia contra la vida; por 
el de tres meses, si concurre un siniestro –es el caso de catástrofes naturales, 
accidentes laborales, incendios, explosiones-; por el de un mes cuando hay 
presunción de siniestro de nave por naufragio o desaparición por inmersión en el 
mar o siniestro de aeronave. Si en el naufragio de la nave o en el siniestro de la 
aeronave existen “evidencias racionales de la ausencia de supervivientes”, es posible 
que la declaración de fallecimiento sea inmediata, o bien a los ocho días si, a falta de 
“evidencias racionales de ausencia de supervivientes”, se encuentran restos humanos 
que no se pueden identificar. 

En otro orden de cosas también es conveniente indicar que los artículos 75 y 
76 de la Ley 15/2015 aluden a los “hechos posteriores a la declaración de ausencia y 
fallecimiento”, es decir, la reaparición o la constancia de la muerte.  

Al no existir certeza acerca de la muerte del declarado fallecido, ya que no se 
ha visto el cadáver, siempre cabe la posibilidad de que reaparezca. Por ello, la ley, 
para simplificar la devolución de los bienes, estipula la cautela de que los herederos 
no tengan la facultad de disponer a título gratuito, hasta pasados cinco años desde la 
declaración de fallecimiento, aunque sí pueden llevar a cabo actos a título oneroso. 
Así pues, si los herederos realizan transmisiones gratuitamente, después de los cinco 
años, el reaparecido no puede recuperar los bienes donados, solo aquellos de los que 
se dispone a título oneroso, que los recupera en el estado en el que se encuentran y 
tiene derecho al precio de los vendidos, o a los bienes que con este precio se han 
adquirido; pero no puede reclamar de los sucesores las rentas, los frutos ni los 
productos conseguidos con los bienes de la sucesión, sino únicamente desde el día 
de su presencia o de la declaración de no haber fallecido.  

En el ámbito personal el reaparecido recupera la patria potestad sobre los 
hijos que todavía son menores de edad. Además, en virtud de lo previsto en el 
artículo 85 del Código Civil desde la Ley 30/1981, la declaración de fallecimiento 
de uno de los esposos disuelve el matrimonio. En consecuencia, el otro cónyuge 
tiene la opción de celebrar uno nuevo, que sigue siendo válido, aunque el declarado 
fallecido reaparezca, pero, si prefiere no volverse a casar con una tercera persona, no 
se considera cónyuge del declarado fallecido y, si reaparece y quieren reanudar la 
convivencia conyugal entre ellos, tienen que contraer matrimonio otra vez.  
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Otra posibilidad es que la persona no reaparezca, sino que se demuestre su 
fallecimiento, y, en el caso de que se pruebe que la fecha de la muerte es diferente a 
la que se señala en la declaración de fallecimiento, es posible que sean otras las 
personas con derecho a sucederle requiriéndose, por lo tanto, que los bienes pasen a 
quienes en el momento de la muerte cierta habrían sido sus sucesores, si son 
distintos de los previstos en la declaración de fallecimiento. 

3.4.  INSCRIPCIÓN EN EL REGISTRO CIVIL 

La Ley 15/2015 también se ocupa de modificar el artículo 198 del Código 
Civil, que se refiere a la inscripción en el Registro Civil y está ubicado en el Libro I, 
título VIII, capítulo III del Código Civil. Si bien en el Libro I “de las personas”, 
título VIII “de la ausencia”, el capítulo III, llevaba por rúbrica “del registro central 
de ausentes”, tras la citada Ley se denomina “de la inscripción en el registro civil”. 

Hasta la Ley 15/2015 este precepto dispone que “En el Registro central y 
público de ausentes se hará constar: 

1º. Las declaraciones judiciales de ausencia legal. 

2º. Las declaraciones judiciales de fallecimiento. 

3º. Las representaciones legítimas y dativas acordadas judicialmente y la 
extinción de las mismas. 

4º. Mención circunstanciada del lugar, fecha, otorgantes y notario autorizante 
de los inventarios de bienes muebles, y descripción de inmuebles que en este título 
se ordenan. 

5º. Mención circunstanciada del auto de concesión y del lugar, fecha, 
otorgantes y notario autorizante de las escrituras de transmisiones y gravámenes que 
con licencia judicial efectúen los representantes legítimos o dativos de los ausentes. 

6º. Mención circunstanciada del lugar, fecha, otorgantes y notario autorizante de 
la escritura de descripción o inventario de los bienes, así como de las escrituras de 
partición y adjudicación realizadas a virtud de la declaración de fallecimiento o de las 
actas de protocolización de los cuadernos particionales en sus respectivos casos”.  

Desde la Ley 15/2015 cambia considerablemente la redacción del artículo 
198 del Código Civil ya que, actualmente, estipula que “En el Registro Civil se 
harán constar las declaraciones de desaparición, ausencia legal y de fallecimiento, 
así como las representaciones legítimas y dativas acordadas, y su extinción.  

Asimismo se anotarán los inventarios de bienes muebles y descripción de 
inmuebles que en este título se ordenan, los decretos de concesión y las escrituras de 
transmisiones y gravámenes que efectúen los representantes legítimos o dativos de 
los ausentes; y la escritura de descripción o inventario de los bienes, así como de las 
escrituras de partición y adjudicación realizadas a virtud de la declaración de 
fallecimiento o de las actas de protocolización de los cuadernos particionales en sus 
respectivos casos”.  

Por lo tanto, la Ley 15/2015 también prevé la modificación del artículo 198 
del Código Civil con la finalidad de dejar constancia, en el registro civil, de las 
declaraciones de desaparición, ausencia legal y fallecimiento, así como las 
representaciones tanto legítimas como dativas y su extinción.  
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4.  CONCLUSIONES 

 – En las tres fases de la ausencia de las personas físicas se observan dos 
elementos: la incomunicación y la incertidumbre, ya que las personas desaparecen, 
dejan de estar localizables y se desconoce su paradero. 

 – En la situación de mera desaparición, late la presunción de que el 
desaparecido vive; en la declaración de ausencia legal o ausencia en sentido estricto, 
se duda sobre la vida, y, en la declaración de fallecimiento, se presume la muerte.  

 – Las tres fases de la ausencia de las personas físicas son independientes 
entre sí, ya que tienen autonomía propia, pudiéndose llegar a cada una de ellas sin 
haber pasado por la fase anterior.  

 – Cada fase de la ausencia de las personas físicas aborda problemas 
diferentes por lo que son distintas las medidas que se adoptan en cada caso.  

 – La Ley 15/2015, de 2 de julio, de la Jurisdicción Voluntaria, introduce 
importantes cambios en el Código Civil español, en relación con las tres fases de la 
ausencia de las personas físicas.  

 – Tras la Ley 15/2015 se otorgan más funciones a los letrados de la 
administración de justicia (antiguos secretarios judiciales) en detrimento de la 
autoridad judicial: se ocupan de llevar a cabo el nombramiento del defensor judicial 
del desaparecido y del representante del declarado ausente y, también, se encargan 
de declarar el fin de la situación de ausencia legal y el fallecimiento de las personas 
físicas. 

 – Desde la Ley 15/2015 se reducen significativamente los plazos para 
efectuar la declaración de fallecimiento de las personas físicas en varios supuestos 
de desaparición en circunstancias de riesgo: el plazo de dos años, se abrevia 
sustancialmente, sustituyéndose por el de un año, contado de fecha a fecha, en los 
casos de violencia contra la vida; por el de tres meses, si concurre un siniestro; por el 
de un mes cuando hay presunción de siniestro de nave por naufragio o desaparición 
por inmersión en el mar o siniestro de aeronave. Si en el naufragio de la nave o en el 
siniestro de la aeronave hay “evidencias racionales de la ausencia de 
supervivientes”, es factible que la declaración de fallecimiento sea inmediata, o bien 
a los ocho días si, en defecto de “evidencias racionales de ausencia de 
supervivientes”, se hallan restos humanos que no es posible identificar. 
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